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1. Realização da Renda

1.1 Realização da renda como princípio

Capacidade contributiva x Segurança jurídica:

Dimensão Temporal
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1. Realização da Renda

1.2 Noção de renda

1.2.1 Histórico 

- Tributação de determinados rendimentos;

- Tributação da renda: séc. XIX Reino Unido 

(1799); Itália (1864) e Prússia (1851); séc. XX 

EUA (1913) França (1914), Brasil (1922).

1.2.2 Teorias sobre a renda

1.2.2.1 Teoria das fontes: renda-produto

1.2.2.2 Teoria do acréscimo patrimonial: renda-

acréscimo
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1. Realização da Renda

1.2 Noção de renda

1.2.2 Teorias sobre a renda

1.2.2.1 Teoria das fontes: renda-produto

(a) Periodicidade

(b) Manutenção da fonte 

(c) Produtividade

Hermann: Bens econômicos (geradores de satisfação) que adentram a

disponibilidade de um indivíduo em um determinado intervalo de tempo

sem prejudicar a fonte de produção
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1. Realização da Renda

1.2.2.1 Teoria do acréscimo-patrimonial:  renda-acréscimo

(a) George V. Schanz: aumento do poder econômico do indivíduo

durante um certo período de tempo (1), incluindo lucros realizados (4)

a partir da troca (2) de bens e benefícios derivados da utilização

desses bens e de sua valorização. Limitada pela condição monetária.

(b) R. M. Haig: Acréscimo do poder de um indivíduo de satisfazer suas

vontades em um dado período, através de dinheiro ou outras coisas

suscetíveis de avaliação em dinheiro (3).

(c) Henry Simons: (i) acréscimo no valor dos direitos de propriedade

detidos dentro do período(4) (ii) valor dos direitos exercidos pelo

consumo.(4)

Modelo SHS
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1. Realização da Renda

1.3 Noção de renda na Constituição e no CTN

1.3.1 Conteúdo mínimo do conceito constitucional de renda 

a) Artigos 145, §1º e 153, III, §2º, I

b) Repartição de competências tributárias

c) Contexto histórico: art. 43 do CTN

1.3.2 Acréscimo patrimonial + universalidade x 

Praticabilidade (valoração e identificação)

1.3.3 Elementos essenciais: renda líquida; apuração periódica; 

monetarização e realização da renda
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1. Realização da Renda

1.4 Realização da renda na CF/88 e no CTN

1.4.1 CF/88 - realização da renda como princípio: diretriz

geral de alocação temporal de receitas e despesas,

observadas condições mínimas (impostas por outros

princípios constitucionais ou pela praticabilidade).

1.4.2 CTN - critérios de realização não explícitos, mas

inferíveis:

(a) Relações com direito civil

(b) Relações com a contabilidade
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1. Realização da Renda

1.4 Realização da renda na CF/88 e no CTN

1.4.2 CTN - critérios de realização não explícitos, mas

inferíveis:

(a) Relações com direito civil

i – noção de patrimônio – aquisição de direito com

dimensão patrimonial (art. 116, CTN).

ii – eleição de evento crítico - situação concluída e

definitiva segundo o direito aplicável (todas as condições

geradoras do acréscimo patrimonial estão presentes)

Enfoque no acréscimo de valor - causa econômica

geradora da renda ou enfoque no evento crítico momento

específico da atividade econômica



III Seminário CARF de Direito Tributário e Aduaneiro Brasília (DF), 22 e 23 de agosto de 2017.

1. Realização da Renda

1.4 Realização da renda na CF/88 e no CTN

1.4.2 CTN - critérios de realização não explícitos, mas

inferíveis:

(b) Relações com o direito contábil

i – disponibilidade jurídica ou econômica: regime de

competência ou caixa;

ii – definição de regime de competência;

iii – a tributação seguirá os critérios contábeis para

apuração da riqueza em regra;

iv - princípios da contabilidade geralmente aceitos
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1. Realização da Renda

1.4 Realização da renda na CF/88 e no CTN

1.4.2 CTN - critérios de realização não explícitos, mas

inferíveis:

(a) Relações com o direito contábil

iv - princípios da contabilidade geralmente aceitos:

I - Continuidade

II - Prudência

III - Objetividade
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1. Realização da Renda

1.4 Elementos da realização da renda: 

(por Bulhões Pedreira)

I – conversão em direitos que acresçam ao patrimônio da

empresa;

II – procedimento desta conversão mediante troca em

mercado;

III – cumprimento de obrigação que decorre desta troca;

IV – mensurabilidade e liquidez dos direitos recebidos em

troca.
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1. Realização da Renda

1.4 Identificação dos elementos da realização da renda na 

incorporação de ações:

I – conversão em direitos que acresçam ao patrimônio da 

empresa: os direitos sobre as ações acrescem ao patrimônio dos 

acionistas

II – procedimento desta conversão mediante troca em

mercado: a conversão decorre de uma transação em mercado.

III – cumprimento de obrigação que decorre desta troca: a

contraprestação ao recebimento das ações em pagamento é a

entrega das ações então detidas para incorporação.

IV – mensurabilidade e liquidez dos direitos recebidos em troca:

as ações recebidas tem seu valor redutível à expressão

monetária
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2. Lock up

2.1 Definição

2.2 Objetivos

2.2.1 Preservação de valor

2.2.2 Alinhamento de interesses

2.3 Repercussões tributárias do lock up

2.3.1 Lock up e realização da renda

2.3.2 Lock up e base de cálculo
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2. Lock up

2.3 Repercussões tributárias do lock up

2.3.1 Lock up e realização da renda

(a) verificação dos elementos em caso de

lock up

(b) restrição de direito x “propriedade parcial”
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2. Lock up

2.3 Repercussões tributárias do lock up

2.3.1 Lock up e base de cálculo

(a) avaliação de ativos – valor histórico, valor de

liquidação e valor de mercado;

(b) valor de mercado e fluxo de caixa futuro;

(c) modelo de fluxos de caixa descontados:
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2. Lock up

2.3 Repercussões tributárias do lock up p

2.3.1 Lock up e base de cálculo

(c) modelo de fluxos de caixa descontados – noção:

5.2.1 Modelos de Fluxo de Caixa descontado

“FCDs têm por premissa um dos mais fundamentais princípios

das finanças societárias: O valor de uma empresa hoje é igual

ao valor presente do fluxo de caixa futuro (porém incerto) a ser

gerado pelas operações da empresa descontado de uma taxa

que reflita o risco (ou a incerteza) desses fluxos de caixa.”

(Valuation for mergers and Acquisitons. Second Edition. 2013.

Pearson Education, em tradução livre)
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2. Lock up

2.3 Repercussões tributárias do lock up

2.3.1 Lock up e base de cálculo

(c) modelos de fluxos de caixa utilizados no caso concreto – CASO A
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2. Lock up

2.3 Repercussões tributárias do lock up

2.3.1 Lock up e base de cálculo

(c) modelos de fluxos de caixa utilizados no caso concreto – CASO A
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2. Lock up

2.3 Repercussões tributárias do lock up

2.3.1 Lock up e base de cálculo

(c) modelos de fluxos de caixa utilizados no caso concreto – CASO B
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2. Lock up

2.3 Repercussões tributárias do lock up

2.3.1 Lock up e base de cálculo

(c) modelos de fluxos de caixa utilizados no caso concreto – CASO B
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2. Lock up
2.3 Repercussões tributárias do lock up

2.3.1 Lock up e base de cálculo

“A versão dos FCD mais comumente usada é as conhecida como

modelo do fluxo de caixa livre da firma, ou modelo do custo médio ponderado

do capital (WACC). Ela provê uma estimativa do valor total da empresa

baseado nos fluxos de caixa livre (FCL) da firma descontados do custo médio

ponderado do capital (WACC). Os FCLs da firma são todos os fluxos de caixa

decorrentes das operações e disponíveis para todos os fornecedores de

capital, líquido dos investimento de capital necessário para manutenção da

empresa como um negócio. O WACC reflete o “hurdle rate”, a taxa de retorno

mínima exigida pelos investidores, baseada no risco de investir na empresa.”

(Valuation for mergers and Acquisitons. Second Edition. 2013. Pearson

Education, em tradução livre)
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2. Lock up

2.3 Repercussões tributárias do lock up

2.3.1 Lock up e base de cálculo

Custo do capital: “Em termos econômicos, o custo de capital

da empresa é um custo de oportunidade, e representa a taxa de

retorno da melhor proposta de investimento disponível de forma

alternativa à proposta em consideração, de risco similar.” (Artigo

publicado no 6º Congresso USP de Contabilidade, Alexandre Assaf

Neto, Fabiano Guasti Lima e Adirana Maria Procópio de Araujo)

Riscos considerador para determinação da taxa de

desconto/custo do capital: Rf – taxa livre de risco; Rp – risco país;

Rm – risco de mercado; Rs - prêmio de risco pelo tamanho; beta –

ajusta o risco de mercado para o risco específico.
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2. Lock up

2.3 Repercussões tributárias do lock up

2.3.1 Lock up e base de cálculo

Conclusão: O lock up como fator de risco associado ao

mercado de capitais, ao mercado brasileiro e à empresa já

foi identificado, mensurado e precificado na determinação do

preço pago para aquisição das ações.


